
 

Carta Aberta da Associação Mulheres EIG à Frente Parlamentar 

Evangélica pela proteção das mulheres, pela liberdade religiosa e pela 

fidelidade ao Evangelho - PL nº 896/2023 

 
À 

 
Frente Parlamentar Evangélica do Congresso Nacional, 

 
na pessoa de seu presidente, Deputado Federal Gilberto Nascimento 
 
 

 
Aprendam a fazer o bem; busquem a justiça, repreendam a opressão, 

defendam o direito dos vulneráveis. (Isaías 1.17) 

 

 
A Associação Mulheres EIG – Evangélicas pela Igualdade de Gênero dirige-se 

respeitosamente à Frente Parlamentar Evangélica para manifestar sua 

preocupação diante das resistências ainda existentes à aprovação definitiva do 

Projeto de Lei nº 896/2023, que criminaliza a misoginia como forma de 

discriminação. 

Reconhecemos a relevância histórica da Frente Parlamentar Evangélica na 

representação de milhões de brasileiras e brasileiros que professam a fé cristã. 

Reconhecemos igualmente sua atuação na defesa da liberdade religiosa, da 

liberdade de culto, da laicidade do Estado brasileiro e do direito das comunidades 

de fé exercerem plenamente sua missão. 

É justamente por reconhecer essa importância que dirigimos este apelo. A 

liberdade religiosa jamais pode ser compreendida como obstáculo à proteção da 

vida das mulheres. Ao contrário. A verdadeira liberdade religiosa floresce quando 

todas as pessoas podem viver sua fé livres do medo, da violência e da 

discriminação. 

Falamos como mulheres evangélicas comprometidas com o Evangelho de Jesus 

Cristo, através de nossa teologia pública, com a Constituição da República e com 

a promoção dos Direitos Humanos. Nossa palavra nasce da experiência 

cotidiana de milhares de mulheres que amam suas igrejas, permanecem nelas 



 

e desejam vê-las cada vez mais comprometidas com a vida, a justiça e a 

dignidade de todas as pessoas. 

O Projeto de Lei nº 896/2023 não criminaliza a Bíblia. Não criminaliza a pregação 

do Evangelho. Não criminaliza igrejas. Não criminaliza convicções religiosas. O 

projeto criminaliza condutas discriminatórias motivadas pelo ódio, pela aversão 

e pelo desprezo às mulheres. Esta distinção é fundamental. 

Ao longo de sua tramitação, o texto recebeu ajustes e aperfeiçoamentos 

justamente para preservar a liberdade religiosa e afastar interpretações que 

pudessem gerar insegurança jurídica. O texto hoje em debate representa um 

ponto de equilíbrio construído democraticamente entre a proteção dos direitos 

fundamentais e as garantias constitucionais da liberdade de crença. 

A Frente Parlamentar Evangélica tem diante de si uma oportunidade histórica de 

testemunhar que a defesa da liberdade religiosa é inseparável da defesa da 

dignidade das mulheres. Esta é uma vocação coerente com o Evangelho de 

Jesus Cristo. 

Como mulheres evangélicas, sabemos que nossas igrejas não estão fora da 

realidade brasileira. As pesquisas nacionais, os registros da segurança pública 

e décadas de produção acadêmica demonstram que a violência doméstica, 

psicológica, sexual, patrimonial e moral também atravessa famílias evangélicas. 

Nossa própria trajetória confirma essa realidade. Em nossa pesquisa publicada 

no livro Uma Igreja sem Voz (2016), evidenciamos que muitas mulheres 

encontram nas comunidades de fé tanto espaços de acolhimento quanto, 

infelizmente, experiências de silenciamento, culpabilização e permanência em 

relações violentas. 

Reconhecer essa realidade não significa atacar a Igreja. Significa amar 

suficientemente a Igreja para desejar sua conversão permanente ao Evangelho 

da justiça. Jesus jamais utilizou a religião para aumentar o sofrimento das 

mulheres. 

Ao contrário, sempre que interpretações religiosas produziram exclusão, Jesus 

recolocou a vida humana no centro da vontade de Deus e rompeu barreiras, 

restituiu dignidade, devolveu voz às silenciadas e tornou-as testemunhas da Boa 



 

Nova. Como nos recorda Gálatas 3.28, "não há judeu nem grego, escravo nem 

livre, homem nem mulher; porque todos vós sois um em Cristo Jesus." 

As mulheres evangélicas não esperam privilégios desta Frente Parlamentar. 

Esperam coerência entre a fé que professamos em nossos cultos, estudos 

bíblicos, reuniões de oração e a vida que testemunhamos todos os dias, e, por 

isso, deve ser coerente pela defesa da vida, pois somos chamadas e chamados 

a vivenciar o evangelho todos os dias. 

Não escrevemos esta nota porque acreditamos que as igrejas sejam lugares 

apenas de violência. Ao contrário. Escrevemos porque acreditamos 

profundamente que elas podem e devem ser lugares de cura, justiça e proteção. 

É justamente por amar a Igreja que nos recusamos a naturalizar qualquer forma 

de violência praticada ou legitimada em seu interior. 

À luz das teologias ecotransfeministas antirracistas que inspiram nossa 

caminhada, enquanto mulheres de fé organizadas socialmente, compreendemos 

que a Ruah de Deus continua soprando vida onde estruturas de morte insistem 

em permanecer. O Evangelho não legitima hierarquias de dignidade entre 

homens e mulheres; anuncia relações de justiça, reciprocidade, cuidado e 

comunhão com toda a criação. 

Por isso, afirmamos que combater a misoginia não representa ameaça à fé 

cristã. Representa fidelidade ao Deus da vida. Esperamos que a Frente 

Parlamentar Evangélica possa ocupar um lugar histórico na defesa das mulheres 

brasileiras e sinta-se profundamente convocada a assumir uma responsabilidade 

histórica. Que seja reconhecida não apenas como defensora da liberdade 

religiosa, mas também como aliada na proteção das mulheres contra todas as 

formas de violência. 

Milhões de mulheres evangélicas esperam encontrar em seus representantes 

parlamentares segurança, compromisso ético e coragem para afirmar que 

nenhuma forma de violência contra mulheres pode ser naturalizada, 

espiritualizada ou justificada. 

Que a Igreja brasileira seja conhecida não pelo silêncio diante da violência, mas 

pela coragem de proteger a vida. Que nenhuma mulher precise escolher entre 



 

sua fé e sua segurança. Que o Evangelho continue sendo Boa Notícia também 

para as mulheres. 

Nos colocamos à disposição para nos reunir, em audiência, com vossa senhoria 

e oramos para que o discernimento, a sabedoria e a justiça orientem as decisões 

desta Casa Legislativa. Que possam ser lembrados, pelas futuras gerações, 

como aqueles e aquelas que escolheram proteger a vida. 

Finalizamos, de maneira fraternal reafirmando que não há incompatibilidade 

entre defender a liberdade religiosa e defender a vida das mulheres. Ao contrário: 

quando a fé protege a vida, ela testemunha o Evangelho do nosso mestre Jesus 

Cristo, mas quando silencia diante da violência, ela precisa voltar a escutar a voz 

da divina Ruah de Deus, que continua soprando vida, justiça e liberdade sobre 

sua Igreja. 

 

 
Associação Mulheres EIG – Evangélicas pela Igualdade de Gênero 

Valéria Cristina Vilhena 

Presidenta-fundadora 
 
https://www.mulhereseig.org.br/ 
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